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Esta conferência tem por base um projecto de investigação, que desenvolvemos durante os últimos anos, em que analisámos a aplicação do programa reajustado de Matemática para o ensino secundário em duas escolas que encaram de um modo globalmente positivo a introdução deste programa e cujos professores têm uma atitude de empenhamento profissional.
Começamos por equacionar as dinâmicas de trabalho criadas, as ideias que têm sido mais valorizadas pelos professores e as mudanças introduzidas na prática lectiva. Discutimos, depois, os caminhos que pode assumir a mudança de concepções, práticas e cultura profissional dos professores no sentido da substituição do conceito de programa pelo conceito mais abrangente de currículo, assumindo as escolas e os grupos disciplinares um novo protagonismo neste campo.

As mudanças dos últimos anos
O currículo de Matemática do ensino secundário conheceu nos últimos anos mudanças muito significativas. Esta evolução recente contrasta com o longo período de 20 anos em que não se verificaram alterações dignas de registo. Nos anos 90 surgiu um novo programa de Matemática, na sequência do processo de reformulação curricular que procurou mostrar-se sensível às novas correntes que entretanto se vinham a afirmar para o ensino neste nível. A Geometria e as Probabilidades e Estatística surgiram revalorizadas, a abordagem dos conceitos foi desformalizada, deu-se importância à “ligação com o real” e recomendaram-se “novas metodologias” incluindo trabalho de grupo, o uso de calculadoras e computadores e o recurso à história da Matemática. A introdução deste novo programa foi polémica. O número de horas lectivas diminuiu e os professores reclamavam permanentemente pelo facto de não conseguirem cumprir todo o programa.

Surgiu assim um terreno favorável para o “ajustamento” que se viria a concretizar em 1997. Este ajustamento, que corresponde na verdade a um novo programa, arruma de forma diferente os temas constantes no programa anterior, fazendo corresponder cada tema a um período lectivo. Além disso, dá uma ênfase muito maior à calculadora gráfica, tornando-a de uso “obrigatório”, e salienta a importância das actividades de modelação, exploração e investigação por parte dos alunos. Este programa foi objecto de um processo de discussão aprofundado, envolvendo muitos intervenientes e a sua aplicação no terreno foi apoiada por um corpo de professores acompanhantes. 

Entretanto, para o ano 2001, está prevista uma nova restruturação dos planos de estudo do ensino secundário, envolvendo o desaparecimento da disciplina de Métodos Quantitativos e o surgimento de novas disciplinas de Matemática, para os cursos tecnológicos e para os alunos das áreas das ciências sociais. Está a ser novamente revisto o programa dos alunos dos agrupamentos ditos “científicos”. Estão, assim criadas as condições para uma nova mudança curricular. Numa situação destas, é pertinente perguntar: o que resultou da aplicação do programa de 1997? que mudanças se tornam necessárias? como podem essas mudanças ser levadas à prática? A experiência dos últimos anos deve ser analisada de modo a que esta mudança não se transforme numa oportunidade perdida de melhorar o ensino neste nível.

O programa reajustado em prática
Dinâmicas de trabalho

O estudo foi desenvolvido em duas escolas diferentes: a escola da Ribeira, situada na zona da Grande Lisboa e a escola do Montado, localizada na região escolar de Évora. Começamos por dar conta das respectivas dinâmicas de trabalho.

Na escola da Ribeira, a introdução do programa reajustado de Matemática para o ensino secundário veio dar maior consistência ao trabalho de colaboração entre os professores que leccionam o mesmo ano de escolaridade. Já anteriormente havia nesta escola uma prática de trabalho conjunto caracterizada pela realização de encontros que tinham lugar quando os professores sentiam necessidade. O reajustamento dos novos programas do ensino secundário veio dar origem à realização semanal de reuniões conjuntas de planificação, por ano de escolaridade. Essa planificação centra-se essencialmente na selecção e análise das tarefas a propor aos alunos, dando origem à construção de um significado partilhado relativo aos objectivos de ensino e ao nível de aprofundamento e à sequência dos conteúdos programáticos. Materiais muito diversificados são consultados, sendo o texto do programa largamente utilizado. São construídos, em conjunto, diversos materiais para a sala de aula e testes de avaliação. É reconhecida, no entanto, margem de liberdade para cada professor de forma a que a sua prática seja adequada à sua pessoa e aos seus alunos.

As reuniões de acompanhamento também contribuíram para esta nova dinâmica. Outra iniciativa ainda no âmbito do trabalho de colaboração foram as sessões de formação, organizadas por professores do grupo para os professores do grupo. Iniciaram-se no ano lectivo de 1998/99 e continuaram nos anos seguintes. Os temas abordados foram dirigidos à formação nas novas tecnologias (Sketchpad, calculadora gráfica, CBL, Excel e Internet) e à avaliação do desempenho dos alunos. Estão ainda actualmente em curso a construção de poliedros e posters, envolvendo todos os alunos do 3º ciclo e do ensino secundário que têm Matemática ou Métodos Quantitativos, e a elaboração e exploração de materiais (tarefas e materiais manipuláveis) para alunos a desenvolver no Laboratório de Matemática. 

Na escola do Montado viveu-se um processo de criação de uma dinâmica colaborativa de trabalho no grupo de Matemática aquando do surgimento do reajustamento dos novos programas. A calculadora gráfica foi nesta escola um elemento inovador de grande mobilização dos professores. Para tal concorreram dois factores importantes. Por um lado, a sensibilização realizada pelos núcleos de estágio, entretanto ressurgidos na escola, a favor do uso da calculadora, assente em conhecimentos prévios adquiridos na universidade e em experiências entretanto realizadas nas aulas. Por outro lado, a formação formal e informal proporcionada pelo projecto T3 da APM (projecto que visa a formação de professores com vista à utilização de novas tecnologias, em particular, das calculadoras gráficas, no ensino), que teve uma forte presença na escola. 

Estes contextos fortaleceram a troca entre os professores e estimularam a vontade de uma maior partilha entre muitos deles, indo de encontro à necessidade sentida de encarar de forma mais séria e articulada a introdução das novas propostas curriculares na sala de aula. A reforçar este sentimento, vieram as sugestões de um relatório externo, resultante de um projecto relacionado com a Avaliação das Escolas Secundárias, que apontava as vantagens da criação de uma de dinâmica de trabalho colectivo regular mais organizada. 

Estavam assim criadas as condições para o reajustamento de 1997 ser assumido com a consciência de que o programa de Matemática do ensino secundário tinha, de facto, mudado. Para além da discussão colectiva do programa, os subgrupos, constituídos pelos professores que leccionam o mesmo ano de escolaridade, elaboraram planificações a três níveis: ano, unidade e tópico. Para realizar este trabalho, preparam-se individualmente fazendo uma selecção prévia de exercícios de diversos manuais escolares de que dispõem. Nas reuniões, de periodicidade quinzenal, discutem o alinhamento das matérias, trocam opinião sobre os exercícios, decidem quais aqueles que todos devem explorar de forma a garantir uma plataforma mínima comum. Por vezes, também constroem materiais, como por exemplo, fichas de trabalho. Estabelecem, com carácter normativo, os aspectos relativos à avaliação do desempenho dos alunos, em particular, a estrutura dos testes. Cada professor concretiza depois, adequando à sua pessoa e às suas turmas, aquilo que foi estabelecido, gozando as margens de liberdade que o grupo sempre reconheceu como imprescindíveis. 

Este sistema de trabalho instituído em 1997 tem vindo não só a manter-se como a ser aperfeiçoado em termos do seu funcionamento, contribuindo para tal as características pessoais e convicções das professoras que durante este período assumiram a liderança do grupo.

Em síntese, pode afirmar-se que o surgimento dos programas reajustados de Matemática para o ensino secundário veio criar em ambas as escolas novas dinâmicas de trabalho conjunto entre professores, que na prática se traduzem na realização de reuniões regulares de planificação conjunta. Existem, contudo, factores impulsionadores diferentes de escola para escola. Muito embora em ambas as escolas se parta de uma mesma necessidade partilhada — a aplicação de novas orientações curriculares — enquanto na escola da Ribeira se reforça e aperfeiçoa uma dinâmica de trabalho de colaboração já pré-existente, não se distinguindo em particular nenhum professor, na escola do Montado surgem factores externos — os núcleos de estágio e o projecto T3 — que contribuíram para o desenvolvimento de uma nova forma de trabalho dos professores, destacando-se os delegados de grupo na consolidação da dinâmica criada.

Perspectivas e práticas lectivas das professoras


Os resultados que de seguida se apresentam têm por base a recolha de dados efectuada junto de duas professoras, Rosa, da Escola da Ribeira, e Margarida, da escola do Montado. Não obstante os inúmeros pontos em que se distinguem, são professoras com mais de dez anos de experiência, com um grande sentido de responsabilidade e empenhamento profissional. Já foram ambas orientadoras de estágio e delegadas de grupo. 

Os novos programas constituíram para estas professoras uma influência importante. Eles representaram, em ambos os casos, a necessidade de bastante investimento e um acréscimo de trabalho colaborativo com outros colegas. Mas, em muitos aspectos, os programas foram vividos de modo diferente pelas duas professoras.

Rosa tem uma posição favorável em relação ao programa. Nele destaca diversos aspectos, nomeadamente, a importância dada às novas tecnologias e à realização de actividades de exploração e investigação e a valorização de uma abordagem intuitiva. Também faz diversas críticas a estes programas. Não concorda com a ausência de Geometria no 12º ano, por exemplo, e aponta o dedo à má previsão do número de aulas necessário para leccionar certos tópicos. Mas a grande extensão dos programas e a relação entre a abordagem formal e informal são claramente os aspectos críticos que mais a preocupam.

Relativamente ao último aspecto, esta professora apoia fortemente a adopção de uma abordagem intuitiva mas pensa que a abordagem mais formal deveria surgir mais cedo, pois o prolongamento da abordagem intuitiva promove a concentração da formalização no 12º ano. 

Outro aspecto problemático que Rosa refere é a dificuldade em atender em simultâneo a aspectos contraditórios dos programas, em especial, a valorização do trabalho investigativo e a extensão excessiva do programa. Apesar dos novos programas indicarem de modo mais explícito que os anteriores a importância das actividades de exploração e investigação, ela nem sempre consegue arranjar tempo para realizar estas tarefas, que considera importantes. Rosa procura neste campo um ponto de equilíbrio que a deixa claramente insatisfeita.

É possível detectar um conjunto de efeitos dos novos programas nas práticas desta professora. Em primeiro lugar, reforçou o uso da calculadora gráfica nas suas aulas. Tornou habitual a exploração inicial das tarefas por uma abordagem gráfica e intuitiva. Ao mesmo tempo refere a realização de mais tarefas de modelação, que constituem para si uma orientação importante dos novos programas, embora sublinhe aqui o incentivo fundamental que recebeu dos ProfMats e do grupo de trabalho de modelação da APM. 

Preocupa-se com o desenvolvimento do raciocínio matemático, como aliás já fazia, tendo por base a experimentação e o estabelecimento de relações e conexões entre tópicos matemáticos diversos, e valoriza significativamente a comunicação na sala de aula. Como no passado, continua a recorrer habitualmente ao trabalho de grupo. 

Indica também ter realizado mudanças nas formas de avaliação, requerendo aos alunos uma maior explicitação do seu raciocínio, nomeadamente através de relatórios. Isso teve como consequência passar a trazer com frequência trabalhos dos alunos para casa, para comentar.

A influência que o exame final do ensino secundário determina na sua prática é um ponto que Rosa assume como problemático. Por um lado, defende que o facto de existir exame não deveria ter qualquer peso na sua prática, mas por outro, reconhece que este exame necessariamente a condiciona, impossibilitando-a de tomar as opções pedagógicas que acharia mais adequadas.

A outra professora que participou neste estudo, Margarida, gosta da abordagem dos assuntos “em espiral” proposta pelos programas e considera-os muito flexíveis por permitem retomar os temas em momentos diversos e ao critério do professor. Valoriza, em especial, o modo como determinam o uso das calculadoras gráficas, a importância que dão às conexões matemáticas e o facto de sugerirem a realização de trabalhos de grupo. Acha que os programas são exequíveis, embora os considere extensos.

Faz-lhes, no entanto, diversas críticas. Por um lado, julga-os muito condescendentes relativamente à clareza e ao rigor, aspectos que considera muito importantes e que associa directamente à necessidade de utilização de uma linguagem formal na sala de aula. Por outro lado, considera que estes programas estão escritos de forma vaga e pouco concretizada, deixando a sua interpretação muito dependente do professor que com ele trabalha.

Os novos programas, para esta professora, surgem especialmente marcados pela calculadora gráfica. O contacto inicial de Margarida com as novas tecnologias foi algo problemático. De início olhava-as com desconfiança e sem muita vontade de as aprender. Depois, em grande parte por influência dos estagiários com que trabalhava na altura, estabeleceu com estas tecnologias uma boa relação e actualmente utiliza-as regularmente e sem dificuldades.

Margarida afirma ter algumas dificuldades na realização de actividades de modelação, campo em que não fez ainda o investimento que reputa necessário — não o reconheceu como prioritário devido a ter apenas carácter de recomendação. Ao mesmo tempo, sente dificuldades em lidar com as novas propostas de avaliação das aprendizagens dos alunos, em especial, nas actividades de resposta aberta como relatórios e produtos colectivos do trabalho dos grupos.

Os novos programas acabaram por ter um conjunto de efeitos nas práticas desta professora, promovendo algumas mudanças e consolidando e reforçando práticas anteriores. Como já referimos, o principal efeito destes programas nas suas práticas é uso das calculadoras gráficas. Proporciona, por vezes, situações de descoberta aos alunos, a partir da realização de actividades de natureza investigativa. Nas funções, faz primeiro uma abordagem analítica e posteriormente faz o estudo gráfico. Dá importância às conexões entre diversos tópicos matemáticos. No estudo da Geometria utiliza materiais manipuláveis em algumas aulas. Uma das “novidades” na sua prática é o trabalho de grupo na sala de aula, embora o promova apenas com uma frequência reduzida. Outro aspecto novo são os relatórios que pede aos alunos de vez em quando. 

Note-se ainda que o exame final do ensino secundário constitui para Margarida um factor de preocupação sempre presente e determinante das suas práticas. Sente uma forte responsabilidade moral em preparar o melhor possível os seus alunos para o exame, e por isso na gestão do programa tem como prioritários os temas que habitualmente saem. Nos testes inclui questões de exames e adopta a estrutura-tipo que os caracteriza. Também procura reservar no final do ano lectivo algumas aulas para a realização intensiva de provas de exame com os seus alunos.


Em síntese, podemos dizer que a calculadora gráfica parece ser o elemento que marca mais fortemente os programas e com maior expressão nas práticas das professoras. Pese embora as diferenças de grau de dificuldade e tentativas de resolução, ambas destacam três aspectos problemáticos. O primeiro é a dificuldade em cumprir tópicos do programa e concretizar as abordagens metodológicas que o próprio propõe. O segundo é a dificuldade em articular a abordagem informal com a formalização. Finalmente, o terceiro é a dificuldade em levar à prática de modo satisfatório novas modalidades de avaliação do desempenho dos alunos.

Dimensões da aplicação do programa

Cultura profissional

A cultura profissional compreende “as crenças, valores, hábitos e formas assumidas de fazer as coisas em comunidades de professores que tiveram de lidar com exigências e constrangimentos ao longo de muitos anos” (Hargreaves, 1998, p. 185). É através delas que o trabalho dos professores toma sentido e que os novos professores aprendem a resolver os seus problemas e são aos poucos integrados na comunidade profissional. 

Segundo Hargreaves (1998) a cultura profissional dos professores é, de um modo geral, uma cultura balcanizada. Para este autor, a balcanização é uma configuração organizacional que sustenta e é sustentada pela hegemonia prevalecente das especialidades disciplinares. Os professores tendem a trabalhar em subgrupos que têm permeabilidade baixa, permanência elevada, identificação pessoal (as pessoas ficam fortemente ligadas às subcomunidades onde se inserem) e compleição política (são também repositórios de interesses próprios), levando à dificuldade em obter acordos entre os diferentes grupos em muitas áreas (por exemplo, perante ameaças na progressão na carreira, obtenção de recursos e usufruto de boas condições de trabalho).

Dos dados que recolhemos ressalta que nas duas escolas estudadas se evidenciam sinais de balcanização. O essencial do trabalho desenvolvido pelos professores de Matemática é realizado no quadro do respectivo grupo disciplinar, muito embora de uma forma pontual exista, em ambas as escolas, o desenvolvimento de actividades com professores de outras áreas. No entanto, esta balcanização não se detectou dentro do grupo dos professores do ensino secundário de Matemática, não se fazendo sentir os seus efeitos no que respeita à concretização dos novos programas. A existir, poderia ter inviabilizado a procura de um significado partilhado do programa e comprometido a possibilidade de trabalho conjunto.  

Em ambas as escolas, desenvolveram-se elementos de colaboração e de colegialidade de modo muito forte no interior do grupo disciplinar de Matemática. A cultura de troca informal de ideias que era vivida na sala dos professores foi reforçada com o surgimento do programa reajustado de Matemática, traduzindo-se actualmente num trabalho de planeamento intensivo colectivo por ano de escolaridade. Esta cultura de colegialidade resulta do facto dos professores sentirem necessidades comuns que consideram vantajoso partilhar e beneficia da existência de condições que o favorecem, condições essas que eles mesmos conquistaram. A cultura de colaboração — que não deve ser confundida com uma colegialidade artificial, imposta externamente — é caracterizada por: (i) uma responsabilidade partilhada (interdependência), (ii) uma concepção colectiva de autonomia, e (iii) uma definição conjunta de prioridades e objectivos comuns que orientam as escolhas individuais de cada elemento (Little, 1990). Neste caso, as necessidades intelectuais, sociais e emocionais do ensino são a motivação para a colegialidade. Os professores sentem-se motivados a participar uns com os outros na medida em que requerem a contribuição de todos para o sucesso do seu trabalho. Segundo diversos autores uma colegialidade com as características apontadas é potenciadora de mudança, tal como aliás foi verificado no caso das duas escolas estudadas. 

Coloca-se, no entanto, a questão de saber em que medida a cultura de colegialidade encontrada  nestas escolas tem possibilidade de se manter no futuro, quando se estabelecer um conhecimento mais profundo do currículo ou, como se prevê, for introduzido um novo reajustamento? Até que ponto a escola da Ribeira manterá a sua iniciativa própria para continuar a criar condições favoráveis à mudança? Até que ponto a escola do Montado terá criado uma dinâmica própria independente de factores externos? Poderemos apenas apontar alguns factores que indiciam que será possível no futuro manter a dinâmica de trabalho já criada. Os professores de Matemática de ambas as escolas, na sua grande maioria, reconhecem as vantagens e a mais valia que lhes trouxe este tipo de trabalho. No desenvolvimento deste trabalho foram capazes de o aperfeiçoar e de nele implicarem mais professores. Os órgãos institucionais da escola criaram as condições materiais para a sua concretização e reconhecem e valorizam o trabalho desenvolvido.

Relação com o currículo

Do currículo prescrito nos documentos oficiais ao currículo realizado na sala de aula vai uma grande distância (Gimeno, 1989). Cada professor, inserido no seu contexto profissional e capitalizando a sua experiência, modela o currículo que põe em prática, em relação ao qual sente graus de liberdade muito variáveis. Pacheco (1996), aponta três tipos de legitimação do currículo: (i) normativa, que coloca a ênfase nas decisões político-administrativas ou no que deve ser ensinado; (ii) processual, que valoriza o currículo como um projecto exterior mas que depende do seu processo de desenvolvimento e do significado da interacção; e (iii) discursiva, que encara a construção do currículo de acordo com os sujeitos intervenientes na base da deliberação social.

Rosa reconhece o carácter normativo do currículo português, embora isso não a iniba de ser fortemente crítica nos pontos em que não concorda. Assume um claro protagonismo na interpretação do currículo e no processo de o adequar às condições do seu contexto de trabalho. Parece, assim, valorizar tanto a legitimação normativa, como a processual e a discursiva, tendo participado em iniciativas de crítica explícita a aspectos do programa em órgãos dentro e fora da escola.

Para esta professora que, sublinhe-se, tem uma elevada autonomia e capacidade de realização profissional não basta uma orientação ser indicada pelo programa. A sua concretização pode depender de um conjunto de condições, entre as quais avulta a existência de materiais, ideias concretas, e até da existência de outros professores igualmente empenhados na sua experimentação.

Por seu lado, Margarida reconhece implicitamente o carácter normativo do sistema português, o qual não questiona. Dá bastante atenção aos textos oficiais, na procura de tornar mais claro o que pretendem dizer, pois considera existir um certo grau de indeterminação em relação a muitos aspectos. Isto faz com que assuma uma cota parte de protagonismo, afirmando o seu papel de intérprete, na determinação específica dos tópicos a tratar, no grau de profundidade da sua abordagem, nas conexões que estabelece e no calendário a usar.

Mas, para ela, tem também um papel significativo a legitimação processual que envolve na sua escola o grupo de professores de Matemática. Este contexto escola-grupo e a importância que a professora lhe atribui faz com que possamos arriscar a hipótese de ela ter uma noção alargada de currículo, que engloba o propósito prescrito estabelecido bem como o resultado da sua negociação no processo levado à prática pelo grupo em geral e cada professor individual no contexto daquela escola.

Note-se que ambas as professoras tentam levar à prática o currículo prescrito, aceitando, mais ou menos confortáveis, a sua normatividade. É uma responsabilidade que sentem enquanto professoras. Mas como conseguir concretizar um programa ao qual não se reconhece coerência interna e que, inclusivé, vincula mensagens contraditórias acerca do que deve ser valorizado? Muitas vezes, um programa afirma promover certas práticas e ao mesmo tempo, cria condições que as tornam inviáveis. É o que acontece, por exemplo, com o trabalho exploratório e investigativo que não se compadece com a extensão do programa, pelo menos na perspectiva de Rosa.

Este problema é sentido de forma mais grave quando existe um exame nacional final, que controla o tratamento dos conteúdos pelos professores. Margarida assume o exame como um elemento orientador do seu trabalho, Rosa reconhece que este a leva a conduzir várias práticas a manifesto contra-gosto. Até que ponto a existência do exame, nos moldes actuais, não constitui ela própria, um factor de entrave a um cumprimento mais completo do programa, que não relegue metodologias e actividades mais exigentes do ponto de vista do tempo despendido? É de notar que para o sacrifício das metodologias em detrimento dos conteúdos contribui também a visão de currículo prevalecente em Portugal, muito conotada com uma listagem de conteúdos.

Um aspecto que merece destaque é a importância do papel que ambas as professoras atribuem à legitimação processual do currículo que se verificou nas suas escolas. Ainda que com âmbitos e alcances distintos, parece ser este tipo de legitimação aquele que marca de modo mais decisivo as práticas lectivas destas professoras. 

Deslocar o centro de gravidade do desenvolvimento curricular para as escolas é uma medida que reconhece ao professor a margem de intervenção que não pode deixar de ter enquanto elemento transformador do currículo. Em simultâneo, torna-se fundamental estimular e apoiar a criação e consolidação de dinâmicas de colegialidade espontânea nas escolas. A conjugação destes aspectos parece-nos fundamental para a implicação dos professores em processos de mudança curricular. 

Referências

Gimeno, J. (1989). El curriculum: Una reflexión sobre la prática. Madrid: Morata.

Hargreaves, A. (1998). Os professores em tempos de mudança. O trabalho e a cultura dos professores na idade pós-moderna. Alfragide: McGraw-Hill (Trabalho original em inglês, publicado em 1994).

Little, J. W. (1990). The persistence of privacy: Autonomy and initiative in teachers’ professional relations, Teachers College Record, 92(4), 509-36.
Pacheco, J. A. (1996). Currículo: Teoria e praxis. Porto: Porto Editora.

� Esta conferência decorre do trabalho realizado no âmbito do Projecto Práticas de Ensino na Matemática Escolar, apoiado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia no quadro do Programa PRAXIS (Contrato nº PRAXIS/PCSH/C/CED/149/96).





— 1 —

